[image: image1.png]



GSA

Nº 70075954107 (Nº CNJ: 0359525-34.2017.8.21.7000)

2017/Crime


agravo em execução. falta grave. DESCARREGAMENTO DA TORNOZELEIRA ELETRÔNICA.

FALTA GRAVE. A falta grave restou caracterizada, inclusive pelo depoimento do apenado em Juízo o qual afirmou que não carregou a tornozeleira.
REVOGAÇÃO DO MONITORAMENTO ELETRÔNICO. DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES IMPOSTAS. Mantenho a decisão que revogou o benefício do monitoramento eletrônico em razão do descumprimento das condições impostas, descarregamento da tornozeleira eletrônica.
REGRESSÃO DE REGIME. A prática de falta grave é suficiente para a regressão de regime (art. 118, inc. I, da LEP).  

DATA-BASE. Mantida a alteração da data-base, excetuadas as situações de contagem de prazo para livramento condicional, indulto e comutação. 

REMIÇÃO. A perda de 1/6 dos dias remidos no caso concreto, se mostra adequada e necessária à reprovação do ato, visto que o apenado deixou descarregar a tornozeleira eletrônica e somente retornou ao cumprimento da pena, pois recapturado.

AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.  
	Agravo em Execução


	Quinta Câmara Criminal

	Nº 70075954107 (Nº CNJ: 0359525-34.2017.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	LENIN FAGUNDES PINTO 


	AGRAVANTE

	MINISTERIO PUBLICO 


	AGRAVADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 
Acordam os Desembargadores integrantes da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento ao agravo para determinar que a alteração da data-base não se aplique às situações de contagem de prazo para livramento condicional, indulto e comutação.
Custas na forma da lei.
Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Des. João Batista Marques Tovo e Des.ª Cristina Pereira Gonzales.
Porto Alegre, 18 de dezembro de 2017.

DES.ª GENACÉIA DA SILVA ALBERTON, 

Presidente e Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Genacéia da Silva Alberton (PRESIDENTE E RELATORA)

Inicialmente adoto o relatório do parecer ministerial de fls. 59/61:

“Trata-se de agravo em execução, interposto por LENIN FAGUNDES PINTO, contra a decisão proferida pela Juíza da Vara de Execuções Criminais da Comarca de Porto Alegre que, reconhecendo a prática de falta grave – descarga da tornozeleira eletrônica (fuga) –, determinou a regressão para o regime fechado, a alteração da data-base para o dia da recaptura e a perda de 1/6 dos dias remidos (fl. 02/02v).

Em razões, a Defensoria Pública busca, em suma, o afastamento da falta, argumentando que não há previsão legal para o seu reconhecimento. Ainda, requer o afastamento da regressão de regime, da alteração da data-base e da perda dos dias remidos (fls. 10/14).

O Ministério Público apresentou contrarrazões (fls. 53/57).

A decisão foi mantida pelo Juízo de primeiro grau (fl. 57v)”.

Subiram os autos a esta Corte, sendo distribuídos a esta Relatora.

Neste grau de jurisdição, dada vista ao Ministério Público, veio aos autos o parecer de fls. 59/61, no sentido do improvimento do agravo.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Genacéia da Silva Alberton (PRESIDENTE E RELATORA)

Trata-se de agravo em execução interposto por J.C.DA.S, através da Defensoria Pública, contra decisão de fls. 02/03, que reconheceu a prática de faltas graves, consistente em cometimento de novo delito e descarregamento da tornozeleira eletrônica, determinando a revogação do monitoramento eletrônico, a regressão de regime, a alteração da data-base e a perda de 1/6 dos dias remidos. 

Sustenta, em síntese, a defesa que o descumprimento da condição da tornozeleira eletrônica não está tipificada como falta grave, devendo a mesma ser afastada. Alternativamente para que não seja decretada a regressão de regime, a alteração da data-base e a perda dos dias remidos (fls. 11/14).   

Em contrarrazões, o Ministério Público pugnou pelo improvimento do agravo (fls. 53/57).

O apenado cumpre pena de 22 anos, 01 mês e 09 dias de reclusão, tendo iniciado o cumprimento da pena em 24/09/2009, com término previsto para 10/12/2023 (fl. 05).
Conforme se observa dos autos (fl. 02), o apenado deixou descarregar a tornozeleira eletrônica em 18/04/2017, com recaptura em 11/06/2017.
O agravo merece parcial provimento. 
FALTA GRAVE.

DESCARREGAMENTO DA TORNOZELEIRA.

Ao contrário do aduzido pela defesa, o descarregamento da tornozeleira eletrônica é sim tipificado como falta grave pela Lei de Execução Penal. 

Isso porque, de acordo com o artigo 146-C, II, da LEP, preservar intacta a tornozeleira eletrônica é um dos deveres do preso submetido ao sistema de monitoramento eletrônico:

"Art. 146-C.  O condenado será instruído acerca dos cuidados que deverá adotar com o equipamento eletrônico e dos seguintes deveres:  

II - abster-se de remover, de violar, de modificar, de danificar de qualquer forma o dispositivo de monitoração eletrônica ou de permitir que outrem o faça;"  
Nesse sentido:

AGRAVO EM EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. FUGA POR DESCARREGAMENTO E VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO. REGRESSÃO DE REGIME. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE. PERDA DOS DIAS REMIDOS. 1. O rompimento da tornozeleira eletrônica configura fuga e, como tal, falta grave, nos termos do artigo 50, inciso II, da Lei nº 7.210/84. Isto porque a tornozeleira eletrônica se constitui na forma de controle do Estado sobre o cumprimento da pena imposta. Rompido o controle de custódia, resulta configurada a fuga até porque é dever do apenado "abster-se de remover, de violar, de modificar, de danificar de qualquer forma o dispositivo de monitoração eletrônica ou de permitir que outrem o faça", nos termos do inciso II do art. 146-C da LEP. 2. Tendo o agravante cometido falta grave expressamente prevista nos arts. 50, inciso II, consubstanciada na fuga mediante o descarregamento e violação do dispositivo de monitoramento eletrônico, correta a regressão do regime prisional, nos termos do art. 118, inciso I, do aludido diploma legal. 3. A prática de falta grave representa marco interruptivo do prazo para a obtenção de novos benefícios, excetuados o indulto, a comutação e o livramento condicional, nos termos das Súmulas 441, 534 e 535 do STJ. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. (Agravo Nº 70074136375, Quinta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Cristina Pereira Gonzales, Julgado em 16/08/2017)
E, como é sabido, o descumprimento de deveres e ordens recebidas por parte do apenado, constitui falta grave de acordo com o artigo 50, VI
 combinado com o artigo 39, V
 ambos da LEP.

Cumpre destacar que no caso concreto o descarregamento da tornozeleira caracterizou ainda a fuga, pois, o apenado não recarregou o dispositivo, vindo a ser recapturado 25 dias depois. 
Mantenho, assim, a falta grave.

REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO.

No caso dos autos, o apenado foi incluído no programa de monitoramento eletrônico, sendo que descumpriu as condições impostas, deixando de carregar a tornozeleira eletrônica. 

Assim, deve ser mantida a revogação do benefício da prisão domiciliar.

REGRESSÃO DE REGIME.

A regressão de regime se justifica pela prática da falta grave, conforme dispõe expressamente o artigo 118, inciso I, da Lei de Execução Penal.

“Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita à forma regressiva, com a transferência para qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o condenado:

I - praticar fato definido como crime doloso ou falta grave;”

Neste sentido:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRÁTICA DE FALTA GRAVE NO CURSO DA EXECUÇÃO DA PENA. COMETIMENTO DE NOVO CRIME. REGRESSÃO DE REGIME. NOVO MARCO PARA BENEFÍCIOS - EXCETO LIVRAMENTO CONDICIONAL, COMUTAÇÃO E INDULTO. PERDA DOS DIAS REMIDOS NO PERCENTUAL MÁXIMO. POSSIBILIDADE. GRAVIDADE DA FALTA.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada

flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.

II - Consoante art. 50, II, LEP, o reeducando que foge no curso da execução penal, comete falta grave.

III - São consectários do reconhecimento da prática de falta grave a regressão do regime prisional, o estabelecimento de novo marco para benefícios da execução - exceto livramento condicional, comutação e indulto -, bem como a perda dos dias remidos.

IV - A natureza especialmente grave da falta disciplinar - fuga e prática de crime quando foragido - justifica a adoção do percentual máximo de perda dos dias remidos (art. 127, da LEP).

Habeas corpus não conhecido.

 (HC 415941 / RS, Relator Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, STJ, Julgado em 07/11/2017, DJe 10/11/2017)(grifei)

Deste modo, considerando que o apenado cometeu falta grave, a regressão de regime deve ser mantida, eis que prevista legalmente.

DATA-BASE.

A data-base é o termo firmado para a contagem de prazos.  Em se tratando de descarregamento da tornozeleira eletrônica, a data-base é alterada para a data da recaptura do apenado, sendo que esta não atinge a contagem de prazo para livramento condicional, indulto e comutação. 

Neste sentido:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRÁTICA DE NOVO CRIME DOLOSO NO CURSO DA EXECUÇÃO DA PENA. RECONHECIMENTO DE FALTA GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME. NOVO MARCO PARA BENEFÍCIOS - EXCETO LIVRAMENTO CONDICIONAL, COMUTAÇÃO E INDULTO. PERDA DOS DIAS REMIDOS NO PERCENTUAL MÁXIMO. POSSIBILIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO DE SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. DESNECESSIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.

II - Esta Corte de Justiça firmou entendimento no sentido de que, a teor do art. 118, I, da LEP, o reeducando que comete fato definido como crime doloso no curso da execução penal, comete falta grave, nos termos do art. 52 da mesma lei.

III - São consectários do reconhecimento da prática de falta grave a regressão do regime prisional, o estabelecimento de novo marco para benefícios da execução - exceto livramento condicional, comutação e indulto -, bem como a perda dos dias remidos, independente do trânsito em julgado de eventual sentença penal condenatória referente ao delito cometido no curso da execução.

IV - A natureza especialmente grave da falta disciplinar – prática de roubos majorados pelo emprego de arma - justifica a adoção do percentual máximo de perda dos dias remidos (art. 127, da LEP).

Habeas corpus não conhecido.

 (HC 399472 / MG, Relator Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, STJ, Julgado em 19/10/2017, DJe 30/10/2017)(grifei)

Assim sendo, mantenho a decisão de fls. 02/02v que alterou a data-base para o dia da recaptura. No entanto, observo que tal alteração não se aplica às situações de contagem de prazo para livramento condicional, indulto e comutação.

REMIÇÃO.

A Lei nº 12.433, de 29 de junho de 2011, alterou o art. 127 da Lei nº 7.210:

"Art. 127.  Em caso de falta grave, o juiz poderá revogar até 1/3 (um terço) do tempo remido, observado o disposto no art. 57, recomeçando a contagem a partir da data da infração disciplinar."

Correta, portanto, a declaração da perda dos dias remidos. E considerando-se que se trata de recurso defensivo, vai mantida a perda de 1/6 dos dias remidos. 

Voto, portanto, no sentido de dar parcial provimento ao agravo para determinar que a alteração da data-base não se aplique às situações de contagem de prazo para livramento condicional, indulto e comutação.
Des. João Batista Marques Tovo - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Cristina Pereira Gonzales - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª GENACÉIA DA SILVA ALBERTON - Presidente - Agravo em Execução nº 70075954107, Comarca de Porto Alegre: "À unanimidade, deram parcial provimento ao agravo para determinar que a alteração da data-base não se aplique às situações de contagem de prazo para livramento condicional, indulto e comutação."
Julgador(a) de 1º Grau: PATRICIA FRAGA MARTINS






� Art. 50. Comete falta grave o condenado à pena privativa de liberdade que:


VI - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, do artigo 39, desta Lei.





� Art. 39. Constituem deveres do condenado:


V - execução do trabalho, das tarefas e das ordens recebidas;
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